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“Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para 
serem desapropriados judicialmente ou adquiridos 
mediante acordo, os imóveis particulares situados nos 
Distritos de Capão Redondo e Jardim São Luís, Subpre-
feituras de Campo Limpo e M’Boi Mirim, necessários 
à canalização do Córrego Freitas, contidos na área 
total de 96.251,00m² (noventa e seis mil, duzentos e 
cinquenta e um metros quadrados), compreendendo as 
áreas e os perímetros abaixo discriminados, indicados 
nas plantas P-32.941-A1, P-32.942-A1, P-32.943-A1, 
P-32.944-A1, P-32.945-A1 e P-32.946-A1 do arquivo 
do Departamento de Desapropriações, cujas cópias se 
encontram juntadas às fls. 125 a 130 do processo admi-
nistrativo nº 2015-0.168.393-0:
I – planta P-32.941-A1: área com 14.029,54m² (qua-
torze mil e vinte e nove metros e cinquenta e quatro 
decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-
3-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-39-40-
8-9-10-11-12-41-42-43-44-45-46-47-48-49-16-17-18-
19-20-21-22-23-24-1;
II - planta P-32.942-A1: área com 13.491,74m² (treze 
mil, quatrocentos e noventa e um metros e setenta e 
quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perí-
metro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-
19-20-21-22-23-24-33-34-35-36-37-38-39-40-27-28-
29-30-31-41-42-321;
III - planta P-32.943-A1: área com 11.805,85m² (onze 
mil, oitocentos e cinco metros e oitenta e cinco decí-
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-
4-5-6-7-26-27-28-29-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-
23-24-30-25-1;
IV - planta P-32.944-A1: área com 26.330,85 m² (vinte 
e seis mil, trezentos e trinta metros e oitenta e cinco 
decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-27-
28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-39-12-40-41-2-13-
14-43-44-45-46-47-17-18-19-20-21-22-48-49-50-51-
52-25-26-1;
V - planta P-32.945-A1: área com 17.936,70m² (dezes-
sete mil, novecentos e trinta e seis metros e setenta 
decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-33-
34-35-36-3-37-38-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-
11-12-50-51-52-53-54-55-56-57-17-18-58-59-19-20-
60-61-62-63-64-65-66-67-68-25-26-27-28-29-69-70-
71-72-32-1;
VI - planta P-32.946-A1: área com 12.656,32m² (doze 
mil, seiscentos e cinquenta e seis metros e trinta e dois 
decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-
3-4-5-29-30-31-32-33-34-35-36-12-13-14-15-16-17-18-
19-20-37-38-39-40-41-42-43-44-45-26-27-28-1.”(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
VITOR LEVY CASTEX ALY, Secretário Municipal de Infraes-

trutura Urbana e Obras
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 17 DE 
DEZEMBRO DE 2019

LEI Nº 17.250, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019
No art. 12, leia-se como segue e não como constou:
..................
Art. 12. ................ com menção a esta Lei com os seguintes 

dizeres: "Programa Municipal Remédio Perto - Lei nº 17.250, de 
2019", segundo norma estabelecida ............

..................

 RAZÕES DE VETO
 PROJETO DE LEI Nº 562/16

OFÍCIO ATL Nº 01, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 2119/19
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 562/16, de 
autoria do Executivo, aprovado em sessão de 12 de dezembro 
de 2019, na forma do texto substitutivo apresentado por esse 
Legislativo, que objetiva autorizar a concessão administrativa 
de uso à Associação dos Amigos do Museu Judaico no Estado 
de São Paulo de área pública municipal situada na Avenida 
Nove de Julho, bem como introduzir alterações nas Leis nº 
14.132, de 24 de janeiro de 2006, nº 16.211, de 27 de maio de 
2015, nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, e nº 17.216, de 18 
de outubro de 2019.

Acolhendo a propositura, vejo-me, contudo, na contingên-
cia de, com fundamento no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, apor-lhe veto parcial, atingindo 
os seus artigos 13 e 15, na conformidade das razões a seguir 
explicitadas.

No caso do artigo 13, colima-se acrescentar o § 4º ao arti-
go 4º da Lei nº 17.216, de 18 de outubro de 2019, a qual dispõe 
sobre a desestatização dos bens municipais que especifica, 
no âmbito do Plano Municipal de Desestatização e estabelece 
providências correlatas, para o fim de prever que, no processo 
de avaliação dos imóveis municipais sujeitos à desestatização, 
seja levada em conta a valorização produzida pela ampliação 
da área em caso de alienação a proprietário lindeiro.

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.258, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 562/16, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTO DO 
LEGISLATIVO)

Autoriza a concessão administrativa de uso 
à Associação dos Amigos do Museu Ju-
daico no Estado de São Paulo de área pú-
blica municipal situada na Avenida Nove de 
Julho. Altera artigos da Lei nº 16.211, de 
27 de maio de 2015, da Lei nº 16.703, de 
4 de outubro de 2017, da Lei nº 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006, acrescenta artigo 
à Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à Associação 
dos Amigos do Museu Judaico no Estado de São Paulo, median-
te concessão administrativa, independentemente de concor-
rência pública, nos termos do disposto no art. 114, § 2º, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, pelo prazo de 99 (noventa 
e nove) anos, o uso de área municipal situada na Avenida Nove 
de Julho, para os fins específicos de implantação do Museu 
Judaico de São Paulo.

Art. 2º A área referida no art. 1º desta Lei, configurada 
na planta DGPl 00.534_01, do arquivo do Departamento de 
Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo 
Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimi-
tada pelo perímetro 1-2-3-4-1, de formato regular, totalizando 
300m² (trezentos metros quadrados), assim se descreve, para 
quem de dentro da área olha para a Avenida Nove de Julho, 
pela frente: segmento reto 1-2, medindo 30,00m, confrontando 
com a Avenida Nove de Julho; pelo lado esquerdo: segmento 
reto 2-3, medindo 10,00m, confrontando com o imóvel nº 782 
da Avenida Nove de Julho; pelos fundos: segmento reto 3-4, 
medindo 30,00m, confrontando com o prédio do futuro Museu 
Judaico; pelo lado direito: linha reta 1-4, medindo 10,00m, con-
frontando com a parede do viaduto Martinho Prado.

Art. 3º A concessionária fica obrigada a concluir as obras 
até 30 de junho de 2020.

§ 1º Os projetos e memoriais das edificações a serem exe-
cutadas para a implantação do museu deverão atender as exi-
gências legais pertinentes, bem como as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Históri-
co, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – CONPRESP, 
pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico – CONDEPHAAT e pelo Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN.

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorro-
gados mediante requerimento justificado, a critério da Muni-
cipalidade.

Art. 4º Além das condições que forem exigidas por ocasião 
da assinatura do instrumento de concessão no sentido de 
salvaguardar os interesses municipais, fica a concessionária, no 
desenvolvimento de suas atividades, obrigada a, gratuitamente:

I - realizar a revitalização da área pública, com a instalação 
das benfeitorias previstas no anteprojeto de construção do 
museu;

II - realizar o acolhimento e a monitoria de classes de 
escolas municipais para visita gratuita, mediante agendamento 
prévio;

III - promover a capacitação de professores de escolas 
públicas municipais para que possam trabalhar com temas 
relacionados à imigração e à tolerância;

IV - providenciar a formalização de parceria com o Departa-
mento dos Museus Municipais, da Secretaria Municipal de Cul-
tura, no que tange a intercâmbios e capacitação de equipes, vi-
sando o desenvolvimento de práticas museológicas inovadoras;

V - promover exposição temporária anual, desenvolvida 
pela equipe do Museu Judaico, incorporando de forma perti-
nente imagens do acervo iconográfico da Divisão do Museu 
da Cidade de São Paulo, a propiciar a divulgação do acervo 
municipal, com a concessão dos créditos devidos;

VI - indicar bibliotecas municipais para receber publicações 
do Museu Judaico;

VII - cooperar com os serviços afins da Prefeitura sempre 
que para tal for solicitado.

Parágrafo único. As contrapartidas estabelecidas neste 
artigo poderão ser revistas, mediante trabalho conjunto entre 
as Secretarias Municipais interessadas e a concessionária, de 
acordo com as necessidades do Município de São Paulo.

Art. 5º A ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses 
implicará a resolução de pleno direito da concessão de uso:

I - extinção ou dissolução da concessionária;
II - alteração do destino da área;
III - inobservância das condições estabelecidas nesta Lei 

ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão;
IV - inadimplemento de qualquer prazo fixado.

Art. 6º Fica assegurado à Prefeitura o direito de, a qualquer 
tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações estatuí-
das nesta Lei e no instrumento de concessão.

Art. 7º Serão aplicadas as seguintes multas:
l - de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor venal 

do imóvel, se a concessionária utilizar a área para finalidade 
diversa ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor venal 
do imóvel, se a concessionária não prestar as contrapartidas 
fixadas nesta Lei;

III - de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor venal 
do imóvel, se a concessionária descumprir qualquer uma das 
demais obrigações estabelecidas nesta lei ou no instrumento 
de concessão.

§ 1º Por ocasião da aplicação de qualquer uma das mul-
tas previstas no caput deste artigo, será fixado prazo para 
a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a 
complexidade das providências que deverão ser adotadas pela 
concessionária.

§ 2º A não correção da irregularidade no prazo fixado acar-
retará a rescisão da concessão de uso outorgada, sem prejuízo 
da adoção das medidas judiciais, quando cabíveis.

§ 3º Fica expressamente ressalvado o direito de a conce-
dente exigir indenização suplementar, nos termos do disposto 
no parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

Art. 8º Findo o prazo estabelecido no art. 1º desta Lei, bem 
como na ocorrência de qualquer hipótese prevista em seu art. 
5º, o imóvel será restituído ao Município, incorporando-se ao 
seu patrimônio todas as benfeitorias nele construídas, ainda 
que necessárias, independentemente de qualquer pagamento 
de indenização, seja a que título for.

Art. 9º O inciso II do art. 5º e o art. 6º, ambos da Lei nº 
16.211, de 27 de maio de 2015, passam a vigorar com as se-
guintes alterações:

"Art. 5º ......................................................
II - exploração comercial, direta ou indireta, de edifica-
ções a serem construídas no terreno da estação;" (NR)
"Art. 6º O contrato de concessão poderá ter como 
objeto, de forma autônoma ou conjugada, a exploração, 
administração, manutenção e conservação de terminais 
de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidrovi-
ário na Cidade de São Paulo." (NR)

Art. 10. A Lei nº 16.211, de 2015, passa a vigorar acrescida 
do artigo 6º-A, com a seguinte redação:

"Art. 6º-A. Independentemente das concessões autori-
zadas pelo art. 1º desta Lei, fica autorizada a concessão 
administrativa de uso e a concessão de direito real de 
uso, de forma autônoma, de áreas e construções inse-
ridas nos terrenos dos terminais." (NR)

Art. 11. O art. 9º da Lei nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9º.......................................................
.........................................................................
VII - as áreas situadas nos baixos de viadutos, pontes e 
adjacências do Município de São Paulo;
VIII - os reservatórios municipais de águas pluviais 
(piscinões);
§ 3º ....................................................................
.........................................................................
VII - com relação aos reservatórios que forem objeto 
de concessão nos termos do inciso VIII do caput deste 
artigo, para fins de remuneração do delegatário, fica 
autorizada a alienação ou cessão de direitos, em seu 
favor, de áreas e construções inseridas nos terrenos e 
espaços aéreos dos reservatórios municipais de águas 
pluviais, inclusive por meio da instituição de direito de 
laje, de concessão administrativa de uso, de concessão 
de direito real de uso e de concessão de direito real 
de superfície das áreas e construções anteriormente 
referidas."(NR)

Art. 12. O art. 2º da Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ......................................................
§ 1º Somente serão qualificadas como organização 
social as entidades que, efetivamente, comprovarem o 
desenvolvimento da atividade descrita no caput do art. 
1º desta Lei há mais de 5 (cinco) anos.
§ 2º Nos 12 (doze) meses a contar da aprovação desta 
Lei, as organizações sociais de cultura, assim quali-
ficadas pelo Governo do Estado de São Paulo, que 
disponham em seu estatuto acerca do atendimento às 
obrigações legais e tributárias específicas do Município 
de São Paulo e aos demais requisitos estabelecidos 
neste artigo, estarão aptas a responder a chamamentos 
públicos para gestão de equipamentos e programas 
culturais vinculados ao Complexo Theatro Municipal de 
São Paulo."(NR)

Art. 13. (VETADO)
Art. 14. Ficam revogados do Anexo Único da Lei nº 17.216, 

de 18 de outubro de 2019, os seguintes imóveis:

Art. 15. (VETADO)
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 17. O Executivo regulamentará, no que couber, as 

disposições desta Lei.
Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogando-se a Lei nº 13.426, de 5 de setembro de 2002, 
e os §§ 1º, 2º e 4º do art. 2º e o § 1º do art. 6º, todos da Lei nº 
16.211, de 27 de maio de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2019.

LEI Nº 17.259, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 474/13, DOS VEREADO-
RES ADILSON AMADEU – DEMOCRATAS E JAIR 
TATTO – PT)

Dispõe sobre a reserva e destinação de 
10% dos alvarás de estacionamentos, 
quando do sorteio pelo Município, a 
aqueles taxistas que comprovarem maior 
tempo na profissão, e dá outras providên-
cias.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica reservado e destinado, nos sorteios de alvarás 
de estacionamentos promovidos pelo Município, o percentual 
de 10% (dez por cento) aos taxistas que comprovarem maior 
tempo em exercício.

Art. 2º Poderão pleitear sua inclusão na cota de que trata o 
art. 1º aqueles que, preenchidos os requisitos legais, ainda não 
tenham sido contemplados.

Art. 3º Para comprovação de exercício da profissão poderá 
o participante apresentar, além do Condutax, atestados e certi-
dões pertinentes para esse fim.

Art. 4º (VETADO)
Art. 5º As despesas decorrentes da implantação desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
Publicada na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.168, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a retificação da grafia e ca-
racterização de dados técnicos da Praça 
Irmãos Karman.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 6010.2019/0003465-5,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica retificada a denominação da Praça Irmãos 

Karmam, CODLOG 11.488-0, constante no item 5 do artigo 1º 
do Decreto nº 4.643, de 25 de março de 1960, para constar 
como Praça Irmãos Karman, delimitada pela Avenida Sumaré e 
pelas ruas Pedro da Costa, Pedro Coelho, José Donatelli e Zaira, 
localizada no setor 12, entre as quadras 107, 112, 113, e 114, 
no Distrito de Perdizes, na Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal 

de Licenciamento
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Jus-

tiça - Substituto
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.169, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Altera a redação do artigo 1º do Decreto 
nº 56.336, de 17 de agosto de 2015, que 
declara de utilidade pública, para desapro-
priação, imóveis particulares situados nos 
Distritos de Capão Redondo e de Jardim 
São Luís, necessários à canalização do Cór-
rego Freitas.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 56.336, de 17 de agosto 

de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

CÓDIGO ENDEREÇO SQL ÁREA (m²) 

2 Rua Baluarte, 162 299.102.0200 8.986 

28 Rua da Consolação, 1012 

(Chácara Lane) 

012.007.1594-2 3.925,30 


